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Sua Excelência 
 
O Presidente da Assembleia Legislativa da 
Região Autónoma dos Açores 
 
Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores 
Rua Marcelino Lima 
9901- 858 HORTA 

 

S/ Ref. S/ Data N/ Ref. Data 

S/3030/2025 22/12/2025 SAI-GSRAPC/2025/867 Ponta Delgada,  

Proc.º 54.02.00/138/XIII 

 

 Proc.º 00.012.004.002/2025/225 23 de dezembro de 2025 

 

ASSUNTO: REQUERIMENTO N.º 485/XIII (PS) - GOVERNO DEIXA NO PAPEL 

PROGRAMA DE RASTREIO DO CANCRO DO PULMÃO 

  
 
Em resposta ao requerimento mencionado em epígrafe, subscrito pelos 

Senhores Deputados Marlene Damião, Carlos Silva, Marta Matos, Berto Messias, 

Lúcio Rodrigues, Cristina Calisto, Dora Valadão, Gualberto Rita, Inês Sá, Isabel 

Berbereia, Isabel Teixeira, Joana Pombo Tavares, João Vasco Costa, José Ávila, José 

Eduardo, Lubélio Mendonça, Marco Martins, Mário Tomé, Patrícia Miranda, Russell 

Sousa, Sandra Costa Dias e Vasco Cordeiro, do Grupo Parlamentar do Partido 

Socialista, sem prescindir quanto ao teor dos considerandos, cumpre-me 

informar o seguinte: 

 

“1. Quais as razões concretas que justificam os sucessivos adiamentos do 

Programa Regional de Rastreio do Cancro do Pulmão?” 

A implementação de um rastreio organizado de cancro do pulmão implica 

diversos desafios ao nível clínico, organizacional, financeiro e ético, e por essa 

razão todas as suas fases devem ser cuidadosamente planeadas e totalmente 

salvaguardadas de modo a dar uma efetiva resposta aos utentes, não só ao nível 
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dos potenciais diagnósticos no âmbito do rastreio, mas também de outros 

achados significativos, assegurando todo o circuito desde a seleção da 

população de risco pelos cuidados primários até à última linha de resposta clínica 

ou cirúrgica. Sendo que algumas destas valências não existem de forma 

residente no Serviço Regional de Saúde (SRS), como a PET (Tomografia por 

Emissão de Positrões) ou a cirurgia torácica. 

A garantia de um procedimento organizado e estruturado de resposta em todas 

as suas fases é a prioridade na execução deste rastreio e é esse o foco do 

trabalho que está a ser realizado com todas as entidades referidas, quer do SRS, 

quer externas ao mesmo. 

Não existe atualmente nenhuma Região de Portugal que tenha um programa de 

rastreio implementado, apenas estão a iniciar-se iniciativas localizadas em 

algumas instituições. 

No que respeita ao rastreio de cancro do pulmão no SRS, está em curso a 

implementação de um projeto piloto deste rastreio em S. Miguel e Terceira, e 

existe um grupo de trabalho responsável pela sua definição e implementação, 

composto por elementos do Centro de Oncologia dos Açores (COA), Direção 

Regional da Saúde (DRS), Cuidados de Saúde Primários (CSP) e Hospitais, cujo 

ponto de situação é o seguinte: 

- O Manual Executivo do rastreio encontra-se concluído, o qual se anexa; 

- Os procedimentos de aquisição de equipamentos necessários à resposta 

hospitalar estão lançados e em curso; 

- A plataforma informática de rastreio está adjudicada e em desenvolvimento; 

- Os procedimentos de contratação de serviços necessários estão em curso 

(designadamente serviços para contratualização de realização de PET em 

circuito próprio e protocolos de garantia de resposta ao nível da cirurgia torácica 

na Região); 
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- O processo de negociação e contratualização entre COA e Hospitais de 

circuitos e períodos de agendamento para realização das TC de rastreio em 

regime de produção adicional já foi iniciado e está em curso. 

“2. Quantos potenciais doentes deixaram de ser abrangidos por rastreio 

desde o anúncio deste Programa e que impacto estimado teve esse atraso 

no número de diagnósticos em fase avançada do cancro do pulmão nos 

Açores?” 

Nenhum doente "deixou de ser abrangido" pelo rastreio, uma vez que ele ainda 

não foi implementado. Quando se encontrar implementado todos os utentes 

elegíveis serão convocados. 

Naturalmente, o impacto de um programa de rastreio apenas se pode avaliar 

depois de ter indicadores sobre a sua execução durante um período alargado de 

tempo, altura em que se poderá ter informação sobre percentagens de adesão, 

de deteção de casos positivos na população elegível, da sua caracterização e 

eventual estádio face aos mecanismos de diagnóstico e tratamento atualmente 

em vigor no SRS para esta patologia.   

“3. Que consequências clínicas reconhece o Governo Regional para os 

doentes que poderiam ter sido diagnosticados precocemente, mas que, por 

inexistência do programa, vieram a ser identificados em estádios mais 

tardios da doença?” 

Tal como referido no ponto anterior, um impacto de um programa de rastreio 

apenas se pode avaliar após ter dados sobre a sua execução.  

“4. Que parte do investimento previsto no PRR para este rastreio já foi 

efetivamente executada até ao momento, discriminando equipamentos 

adquiridos, contratos celebrados e valores pagos?” 

O rastreio não é financiado pelo PRR, mas sim pelo Plano de Investimentos da 

Região. O que é financiado pelo PRR são algumas componentes ao nível de 

equipamentos e sistemas de informação. Quanto a esses (PRR) o ponto de 

situação é o seguinte: 
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- Plataforma informática de rastreio de cancro de pulmão: Adjudicada (valor total 

€ 86.420, IVA incluído). Atualmente em desenvolvimento; 

- Aquisição de equipamentos: Aquisição de EBUS em curso. 

“5. Qual o calendário detalhado atualmente previsto para a conclusão da 

aquisição de equipamentos, operacionalização da plataforma informática, 

e início efetivo do rastreio na Região?” 

A plataforma informática de rastreio já está adjudicada e em fase de 

desenvolvimento (prevê-se a sua conclusão no prazo de 60 dias). 

Os procedimentos de contratação de serviços necessários estão em curso e 

prevê-se que se concluam no início do próximo ano  

Estima-se que se inicie o projeto no 1º trimestre de 2026, logo que se concluam 

os procedimentos de aquisições pendentes referidos acima. 

“6. Quantos profissionais de saúde serão envolvidos no rastreio e qual é o 

ponto de situação da sua preparação e formação?” 

O rastreio envolverá profissionais de áreas multidisciplinares dos cuidados de 

saúde primários, COA e Hospitais (desde o apoio administrativo, a profissionais 

de enfermagem, Técnicos Superiores de Diagnóstico e Terapêutica (TSDT), 

médicos dos CSP, médicos de especialidades hospitalares como pneumologia, 

radiologia, cirurgia, oncologia, entre outras). O número de profissionais 

dependerá, naturalmente, do volume de adesão aos rastreios e dos resultados 

e necessidades clínicas que daí resultarem em termos de aferição e seguimento 

hospitalar.  

“7. Qual é a estratégia regional de sensibilização e comunicação para 

garantir que, uma vez iniciado, o programa abrange a população-alvo e 

contribui para reduzir a elevada taxa de mortalidade associada ao cancro 

do pulmão na Região?” 

O manual executivo do projeto de rastreio prevê a existência de um plano de 

comunicação e sensibilização. A população-alvo é a definida em termos 
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técnicos, considerando a faixa etária e os fatores de risco, designadamente a 

carga tabágica, sendo a mesma convocada para o rastreio através dos cuidados 

de saúde primários, em moldes semelhantes aos dos restantes rastreios de 

âmbito populacional. 

 

 
   Com os melhores cumprimentos,  

 
 
 

O Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades 
 

 

 Paulo Jorge Abraços Estêvão   
 
 
 
ANEXO(S): o mencionado. 
 
S.A./ 
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1 Despacho n.º 743/2024 de 19 de abril de 2024 e Despacho n.º 1756/2024 de 28 de agosto de 2024 
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I. PREÂMBULO 

 

O presente documento tem por objeto a definição dos termos de referência do manual 

executivo para a realização de um projeto piloto de rastreio de cancro do pulmão (CP) 

no Serviço Regional de Saúde dos Açores. 

O seu conteúdo foi alvo de elaboração e consenso de uma comissão técnica 

multidisciplinar nomeada para o efeito e coordenada pelo Centro de Oncologia dos 

Açores (COA) que definiu, na elaboração desta proposta, diversos pressupostos de 

trabalho estruturantes do referido projeto, e que se resumem nas seguintes premissas:  

1. Trata-se de uma proposta de um projeto piloto de rastreio populacional de cancro 

do pulmão a realizar em duas ilhas (Terceira e S. Miguel). 

2. O projeto piloto baseia-se nas estruturas do Serviço Regional de Saúde, sem prejuízo 

de outras entidades (públicas, sociais ou privadas) poderem ser integradas. 

3. As unidades de execução e análise serão as Unidades de Saúde de Ilha (USI) da 

Terceira e de S. Miguel e Hospital do Santo Espírito da Ilha Terceira e Hospital do 

Divino Espírito Santo de Ponta Delgada. 

4. A execução do projeto terá em conta o momento atual (designadamente em virtude 

do incêndio que existiu em 2024 no Hospital de Ponta Delgada e respetivas 

implicações locais), pelo que o cronograma de execução do projeto piloto em ambas 

as ilhas terá simultaneamente de ser ajustado à evolução da situação, 

equacionando-se um início faseado começando na Ilha Terceira. Se for o caso, 

quando se iniciar na ilha de S. Miguel, os dados incluídos serão atualizados, 

mantendo-se a mesma metodologia geral. 

5. O teste de rastreio é a tomografia computorizada (TC) de baixa dose, baseada no 

Hospital de referência. 

6. A capacidade de resposta e produção dos Hospitais tenham será decisiva para o 

planeamento e a execução deste programa piloto, sendo assumido que a realização 

dos exames será realizada em produção adicional financiada pelo COA através da 

verba atribuída pelo plano de Investimentos da Região, podendo a leitura ser feita 

por radiologistas dos Hospitais e/ou externos, ambos através de teleradiologia. 
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7. Haverá levantamento da capacidade hospitalar para tratamento das lesões 

detetadas, e das necessidades a suprir face ao estimado volume de rastreios a 

realizar, tendo em consideração a necessidade de garantir efetividade de resposta 

nas seguintes áreas: 

a) Acesso Hospitalar a Broncofibroscopia com sedação para eventual diagnóstico 

dos doentes; 

b) Realização em tempo útil de exames de PET (tomografia por emissão de 

positrões) de acordo com os standards preconizados para a resposta ao rastreio; 

c) Aquisição de equipamentos e garantia de recursos humanos para realização de 

Ecobroncoscopia (EBUS)  

d) Garantia de resposta atempada e regular na área da cirurgia torácica, com 

eventuais protocolos com equipa de cirurgia torácica que preferencialmente 

preste serviço nos hospitais da região, com possível referência para outras 

instituições de saúde caso seja necessário. 

8. Será indispensável que o projeto piloto esteja sustentado num sistema de 

informação que suporte todas as etapas do processo, sendo para o efeito 

desenvolvido um módulo dentro do sistema de imagiologia do Serviço Regional de 

Saúde (atualmente SECTRA/BYMEE®) que já é utilizado, partilhado e que será 

acessível por todas as instituições e está já ligado a todas as bases de dados do SRS, 

designadamente a base de dados de utentes dos cuidados primários 

(MedicineOne®).  Num período transitório em que exista um sistema de informação 

de imagiologia diferente em utilização no HDES o acesso desta instituição ao módulo 

do rastreio do CP será garantido através de um webservice específico até que o 

mesmo sistema esteja integralmente implementado no hospital. 

9. Todos os intervenientes deverão ser sujeitos a algum grau de formação, geral e 

específica. 

10. Serão desenvolvidos e implementados indicadores que deverão ser capazes de 

realizar a indispensável monitorização e avaliação final, conducentes à eventual 

prossecução para um rastreio de base populacional regional após relatório final de 

execução do projeto piloto. 
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11. Propõe-se que este projeto piloto tenha a duração total de 2 anos, com início a 2 de 

Janeiro de 2026. 

 

É com base nestes pressupostos que se apresenta o presente documento de consenso e 

operacionalização. 
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II. INTRODUÇÃO 

 

Foi aprovada, em dezembro de 2022, a nova Recomendação do Conselho Europeu 

para a abordagem do rastreio do cancro no Plano Europeu de Luta contra o Cancro 

(2022/C 473/01), que propôs a implementação de novos rastreios para outras 

localizações anatómicas, nomeadamente no cancro do pulmão2.  

Nos termos da Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 

n.º 27/2023/A, foi recomendado ao Governo Regional a implementação do rastreio do 

CP na Região Autónoma dos Açores.  

Apesar de não existirem atualmente programas organizados de âmbito nacional de 

rastreio ao cancro do pulmão, o Plano Regional de Saúde 2030 prevê também, no âmbito 

da Estratégia Regional de Combate às Doenças Oncológica, a implementação de rastreio 

do cancro de pulmão na população com risco (consumo tabágico) aumentado. 

O (CP) é o segundo cancro mais comum no mundo e aquele que tem a maior taxa de 

mortalidade. Embora as previsões da mortalidade por cancro sugiram uma tendência 

decrescente para a maioria dos cancros em toda a Europa devido aos avanços na 

prevenção primária, rastreio e tratamento, a mortalidade por CP parece estar com 

dificuldade em diminuir, sobretudo nas mulheres. Em 2019, em Portugal, a incidência foi 

de 5923 novos casos (taxa de incidência bruta de 57,5/100.000 habitantes) sendo o 

número de óbitos de 4391 (taxa de mortalidade bruta de 4,27/100.000 habitantes). A 

deteção do CP é maioritariamente feita em estádios avançados, prejudicando a eficiente 

manipulação favorável da história natural da doença. 

Na Região Autónoma dos Açores o CP continua a ser dos mais incidentes (2º mais 

incidente em 20213) e é a primeira causa de mortalidade por cancro, com 153 óbitos em 

2022 e a maior taxa de mortalidade no país (dados INE 2022).  

 
2 Recomendação do Conselho de 9 de dezembro de 2022 sobre o reforço da prevenção através da 
deteção precoce: uma nova abordagem da UE para o rastreio do cancro que substitui a 
Recomendação 2003/878/CE do Conselho 
3 Registo Oncológico Nacional de Todos os Tumores na População Residente em Portugal, em 2021 
– publicações RON. 
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As duas estratégias mais eficientes na diminuição da incidência e mortalidade por CP 

são a cessação tabágica e o diagnóstico precoce, nomeadamente a implementação de 

programas de rastreio organizados populacionais de CP.  

No caso do rastreio populacional, os estudos NELSON e NLST (ensaios preventivos 

randomizados), evidenciaram uma eficiente redução da mortalidade – 

aproximadamente 20% - indicadores que poderão ser potenciados pela disponibilidade 

de equipamentos de TC de baixa dose cada vez com maior qualidade diagnóstica e dose 

menor, e, acredita-se, melhoria dos softwares de inteligência artificial. 

Através do Despacho n.º 743/2024 de 19 de abril de 2024 foi criado, na dependência 

do membro do Governo responsável pela área da saúde, um grupo de trabalho com a 

missão de definir e validar os pressupostos técnicos e o manual executivo da 

implementação de um projeto piloto de rastreio de cancro do pulmão, nas ilhas Terceira 

e S. Miguel, com vista a preparar esta implementação através de solução adaptada à 

nossa realidade, definindo os pressupostos técnicos e operacionais inerentes, traduzidos 

neste documento. 

É ainda de referir que este documento, o projeto piloto e as suas implicações serão 

alvo de parecer ao nível da Comissão de Ética do Centro de Oncologia dos Açores e alvo 

de uma avaliação de impacto de proteção de dados, no âmbito do Encarregado de 

Proteção de Dados da Instituição. 
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III. IDENTIFICAÇÃO DA POPULAÇÃO ALVO 

 

Tendo em conta as estimativas expectáveis em termos de taxa de população residente 

nas faixas etárias elegíveis e com elevado consumo de tabaco que atinga o critério de 

risco definido, e potencial de adesão ao rastreio em termos de Taxa de Participação, é 

possível efetuar uma estimativa da população potencialmente elegível para este tipo de 

rastreio, de forma a dimensionar a sua execução. 

As estimativas populacionais para as ilhas de S. Miguel e da Terceira (projeto piloto) 

são as seguintes: 

ESTIMATIVAS POPULACIONAIS (INE, 2024) E POPULAÇÃO-ALVO 

TERCEIRA POPULAÇÃO 15% TP 70% 
Angra do Heroísmo 16 359 2453,85 1 718 
Praia da Vitória 9 626 1443,9 1 011 
TOTAL 25 985 3 898 2 728 

 

S.MIGUEL POPULAÇÃO 15% TP 70% 
Ponta Delgada 33 121 4 968 3 478 
Lagoa 7 357 1 104 772 
V.Fr.Campo 5 242 786 550 
Povoação 2 890 434 303 
Nordeste 2 185 328 229 
RibeiraGrande 15 996 2 399 1 680 
TOTAL 66 791 10 019 7 013 

 

Apesar das estimativas e do contínuo aperfeiçoamento da definição da população de 

risco com o expectável incremento do registo de hábitos tabágicos, o número de utentes 

abrangidos pelo piloto dependerá também da capacidade de resposta Hospitalar ao 

nível da imagiologia e demais especialidades de seguimento hospitalar dos utentes, de 

forma a assegurar todo o circuito e resposta às necessidades de todos os utentes 

rastreados. O nível da capacidade de resposta hospitalar e a sua execução será 

negociada com os próprios Hospitais através dos mecanismos existentes para criação de 

resposta além da rotina. Posteriormente, em caso de adequação, poderá ser 
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equacionado o recurso a capacidade além do próprio SRS, designadamente através de 

entidades convencionadas. 

No que concerne aos critérios de inclusão, tendo em conta os diversos estudos 

disponíveis, bem como a própria adequação à realidade regional e ao projeto piloto 

pretendido, serão os seguintes: 

 

➢ Critérios de inclusão: 

✓ Beneficiários inscritos no Centro de Saúde da Região. 

✓ Grupo etário: 50-74 anos (sugere-se que as idades limite sejam referidas ao ano 

de nascimento - coorte) 

✓ Carga tabágica: ≥20 UMA em fumadores ativos ou ex fumadores em cessação há 

menos de 15 anos (inclusive).  

 

➢ Critérios de exclusão definitiva:  

✓ Diagnóstico prévio de neoplasia maligna do pulmão 

✓ Comorbilidades que reduzam substancialmente a esperança de vida (com casos 

de dúvida a ser esclarecidos através de contacto com Médico de Família/Médico 

Assistente) 

✓ Auto-exclusão (declaração assinada) por iniciativa da pessoa 

 

➢ Critérios de exclusão temporária:  

✓ Realização de TC do tórax nos últimos 12 meses 

✓ Infeção respiratória ativa ou recente, confirmada na entrevista pré-TC (deverá 

adiar exame por pelo menos 3 meses); 

✓ Doença oncológica concomitante, em tratamento ativo ou nos últimos 5 anos, 

sob vigilâncias específicas; 

✓ Incapacidade de fornecer consentimento informado  

✓ Incapacidade física e/ou mental para realização do exame 

✓ Gravidez 
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Esta população-alvo deverá ser extraída das listas dos cuidados de saúde primários 

(CSP), através do Medicine One – código ICPC 2 P17, utilizando o relatório criado para o 

efeito no sistema SISAA, com correlação entre idades e consumos tabágicos.  

Considerando que as taxas de registo de hábitos tabágicos não estão ainda 

otimizadas, poderão não ser um indicador totalmente fiável. Nessa medida deverá ser 

complementado de acordo com o conhecimento individual dos utentes que os médicos 

de medicina geral e familiar tenham, poderão ser adicionados mais utentes, de acordo 

com os critérios descritos4, sobretudo na escolha da população abrangida pelo piloto. A 

compilação das atualizações para elegibilidade da lista para rastreio deverá ser feita a 

cada mês. 

 
IV. FLUXOGRAMA DO RASTREIO: 

 

O projeto piloto deverá assentar num circuito previamente validado entre os 

intervenientes, de modo que seja definida a responsabilidade de cada entidade, sem 

prejuízo de potenciais ajustes durante a sua execução e após o relatório final, sendo um 

dos objetivos do piloto precisamente testar e definir os melhores circuitos e adaptá-los 

à realidade da RAA. 

Nessa medida torna-se também indispensável a existência e nomeação de uma 

direção técnica para o projeto, sendo a pessoa com funções de coordenador(a) 

técnico/científico para o ROCPA. Além disso cada USI e Hospital envolvido deverá ter um 

coordenador para o programa, que servirá de interlocutor principal no 

acompanhamento do piloto, podendo ser nomeados outros colaboradores. 

O circuito de rastreio (fluxograma) deverá prever as fases e pressupostos principais:  

 

• CONVITE 

 
4 Está previsto no processo de contratualização com as USI o atingimento de metas nos indicadores 
“Proporção de utentes com idade igual ou superior a 14 anos com registo de hábitos tabágicos”, 
“Percentagem de fumadores a quem foi realizada intervenção breve de cessação tabágica” e 
“Proporção de fumadores que teve pelo menos uma consulta em cessação tabágica”, pelo que se 
espera gradualmente uma melhoria na fiabilidade destes registos, o que já se tem verificado.  
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O convite a efetuar terá em conta a população selecionada nas listas disponibilizadas, 

tendo em conta: 

1. Existência de adequada informação da população através da comunicação social 

sobre o ROCPA (através de um adequado Plano de Comunicação). 

2. Formação aos profissionais de saúde envolvidos sobre a abordagem relativa ao 

rastreio de cancro do pulmão. 

3. Envio de carta-convite (responsabilidade operacional do COA/DRS) com convite, 

folheto explicativo e inquérito preliminar para triagem de principais motivos de 

exclusão e consentimento informado para assinatura dos utentes. 

4. Análise das respostas, pelo COA/SRS, da adequação para chamada e elegibilidade 

para rastreio. 

5. Seleção de utentes para envio de carta-convocatória para rastreio 

(responsabilidade operacional do Hospital) com texto de convocatória e local, 

data e hora 

6. Envio de sms/e-mail/telefonema a recordar o exame/consulta 

 

• AGENDAMENTO/EXECUÇÃO DA TC 

Após a fase de convite e aceitação (consentimento) os utentes com critério de 

inclusão e que tenham aderido ao programa ficam disponíveis para rastreio, sendo 

importante assegurar a consistência entre instituições (se aplicável) e entre voltas de 

rastreio. 

Nesta fase, após seleção e convocatória para realização do exame de rastreio, o 

utente deverá comparecer à data, hora e local que lhe foram indicados na carta-

convocatória. 

Nesta fase o utente terá direito a obter as informações complementares que deseje, 

sendo o exame realizado a nível hospitalar, e executado de acordo com os 

procedimentos clínicos e técnicos padrão em vigor na instituição, nomeadamente nos 

procedimentos que vigorem relativos ao consentimento informado para realização do 

exame (TC Baixa Dose). 

 

• EQUIPAMENTO DE TC 
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Os exames de rastreio serão realizados nas instituições Hospitalares através de TC de 

baixa dose com as seguintes características mínimas: 

✓ Equipamento multidetector (preferencialmente 64 detectores ou mais), que 

permita um tempo máximo de rotação do tubo ≤ 0.5 s e uma espessura de corte 

≤ 0.75 mm ou ≤ 1mm. Utilização de controlos automáticos de exposição. 

✓ Dose efectiva: ≤ 2 mSv (para um indivíduo com tamanho padrão – altura 1,70 m 

e peso 70 kg).  

✓ A dose e a espessura de corte poderão ser superiores em indivíduos obesos, 

respeitando os princípios ALARA (As Low As Reasonably Achievable) 

 

• AVALIAÇÃO DA TC 

Após a realização do exame as imagens deverão ser analisadas por Leitura dupla com 

dupla ocultação, realizada por dois radiologistas, auxiliada por sistema de deteção (CAD 

– Computer Aided Diagnosis), com medição do volume dos nódulos – preferencialmente 

com software semiautomático. 

Posteriormente, poderá ser equacionada a utilização de softwares de Inteligência 

Artificial, quando estes estiverem disponíveis e validados. 

Em caso de discrepância dos resultados dos radiologistas, as imagens deverão ser 

analisadas por arbitragem ou por consenso. 

Relativamente aos resultados da leitura, esta será feita com base na classificação 

internacional LUNG RADS, e de acordo com as guidelines preconizadas para o efeito:  

✓ Lung-RADS 0 gerido de acordo com o motivo para essa classificação (conforme o 

definido pelo LungRADS). 

✓ Utilização de relatórios estruturados e a classificação Lung-RADS na conclusão. 

(Lung-RADS 1/2 = negativo; Lung-RADS 3/4 = positivo) 

✓ Se Negativo: 

▪ Se Lung-RADS 1 ou 2 - informar o utente (SMS) e o Médico de Família; 

convocar para nova fase de rastreio no prazo de 12 meses (no âmbito do 

piloto, a periodicidade poderá ser reavaliada para os seguimentos pós piloto). 

▪ Outros achados clinicamente relevantes não oncológicos (Lung-RADS S) 

devem ser comunicados ao participante (SMS ou carta) e ao médico de família 
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(email). Será definido protocolo clínico de referenciação entre Hospital e USI 

para estes casos. 

 

✓ Se Positivo: 

▪ Se Lung-RADS 3 ou 4, o utente será informado e convocado por telefone, com 

indicação de data e hora, para consulta de pneumologia (no mesmo hospital), 

complementado com o envio de uma carta, e posterior informação ao MGF (o 

rastreio será integrado na plataforma eletrónica de referenciação em fase de 

implementação no SRS).    

▪ Os seguimentos Lung-RADS 3 ou 4 serão feitos de acordo com as guidelines 

clínicas aplicáveis (repetição TC após 6 meses; se nódulo não aumentar de 

volume reintegração no programa de rastreio; se deteção de achado suspeito, 

aplica-se o protocolo do Lung-RADS 4; referenciação a consulta multidisciplinar 

se aplicável). 

 

• CONSULTA DE AFERIÇÃO 

A consulta de aferição é realizada em ambiente hospitalar, segundo protocolo 

específico. Sendo tramitada de acordo com os procedimentos em vigor em cada 

instituição, designadamente a disponibilização e assinatura de consentimento 

informado em uso no hospital. 

 

• ENCAMINHAMENTO HOSPITALAR 

Um resultado positivo na consulta de aferição encaminha o utente para o processo 

de diagnóstico definitivo e tratamento em tempo útil e adequado. 

Os procedimentos e resultados de aferição hospitalar devem ser alvo de registo da 

respetiva informação de retorno na plataforma informática de rastreio, sem prejuízo de 

mecanismos de integração automática que sejam desenvolvidos, designadamente com 

a plataforma informática de anatomia patológica em implementação no SRS. 

O fluxograma do piloto encontra-se no Anexo 2 do presente documento. 
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V. INDICADORES   

 

A execução e acompanhamento do projeto deverá ser efetuada através de uma 

monitorização das suas diversas fases, de modo a poder ajustar os passos necessários, 

mas também retirar as conclusões necessárias para o seu relatório final, o que deverá 

ser efetuado através da plataforma informática do rastreio, sendo, para esse efeito, 

imprescindível a realização correta e atempada dos registos pelos profissionais, sem 

prejuízo do máximo de automatismos que se possam criar de modo a não sobrecarregar 

os profissionais. 

Quando possível, alguns destes indicadores deverão ser comparados com a 

população não rastreada e/ou com casos existentes em períodos temporais anteriores. 

Deverão ser alvo de monitorização, pelo menos, os seguintes indicadores: 

1. Percentagem de população rastreável relativamente à população total 

a. Número de pessoas elegíveis para rastreio / população total * 100 

2. Taxa de participação 

a. Número de pessoas que aderiram ao rastreio / população convocada * 

100 

3. Taxa de motivos de exclusão 

a. Número de pessoas que têm critérios de exclusão definitiva / população 

rastreável * 100 

b. Número de pessoas que têm critérios de exclusão temporária / 

população rastreável * 100 

4. Taxa de resultados da leitura radiológica 

a. Número de pessoas de cada resultado radiológico / número de pessoas 

que fizeram rastreio * 100 

5. Taxa de chamadas (e execução) para aferição clínica 

a. Número de pessoas que foram chamadas para consulta de aferição / 

número de pessoas que fizeram rastreio * 100 

b. Número de pessoas que faltaram à consulta de de aferição / número de 

pessoas que fizeram rastreio * 100 
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6. Taxa de positividade à aferição 

a. Número de pessoas que tiveram resultado positivo na consulta de 

aferição / número de pessoas que realizaram consultas de aferição * 

100 

7. Taxa de deteção 

a. Número de pessoas que tiveram resultado positivo para cancro do 

pulmão / número de pessoas rastreadas 

8. TNM e estadiamento (%) do total 

9. Tipo (s) de tratamentos (%) 

10. Sensibilidade, especificidade e valores preditivos dos testes utilizados 

11. Valores preditivos positivos das várias fases do processo técnico e clínico 

12. Taxas de referenciação por outros achados 

a. Número de pessoas que tiveram referenciação clínica sem suspeota de 

lesão maligna * 100 

13. Tempos de resposta das diversas etapas (designadamente tempos entre o 

convite/execução/avaliação TC/aferição clínica/início do (tipo de) tratamento) 
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VI. PLATAFORMA INFORMÁTICA 

A gestão do rastreio do cancro do pulmão será assente numa plataforma que 

contemple todo o circuito funcional envolvido no registo e acompanhamento do utente, 

em todas as fases do processo, desde a captação da população-alvo até ao tratamento, 

passando pelo convite, consulta, exame e diagnóstico. 

Aspetos centrais a salvaguardar: 

✓ Gestão do rastreio numa única plataforma  

✓ Desmaterialização do processo de rastreio 

✓ Harmonização da informação com os sistemas de informação existentes e 

integração dos resultados no sistema atual acessível a todos os intervenientes 

clínicos 

✓ Distribuição de processos e referenciação de forma eletrónica entre unidades 

intervenientes 

A contratação e desenvolvimento da plataforma ficará a cargo do COA e deverá 

consagrar as etapas e requisitos mínimos previstos no fluxograma em cada um deles, 

permitindo avaliar em tempo real o estado do processo. Deverá também permitir a 

consulta de todas as etapas do processo pelos profissionais envolvidos em cada fase. 

As imagens deverão ser disponibilizadas aos profissionais envolvidos no processo. 
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VII. CONSULTAS DE DESABITUAÇÃO TABÁGICA 

 

Embora a inserção de um programa de cessação tabágica não faça parte, 

conceptualmente, de um programa de rastreio oncológico populacional, a sua inclusão 

neste projeto piloto deve ser equacionada, pois as pessoas que aderem ao programa de 

rastreio poderão ter, em princípio, maior probabilidade de aderir a programas de 

desabituação tabágica e maior probabilidade de terem sucesso nessa desabituação. 

Trata-se, deste modo, de uma atitude que poderá ser considerada “oportunística” mas 

que poderá ser eficiente. 

Nessa medida, sendo de considerar a oportunidade e conveniência de oferecer aos 

utentes que realizam o rastreio o seguimento para consulta de apoio à cessação 

tabágica, sobretudo na altura da realização do exame de rastreio, este aspeto deverá ser 

coordenado através do Gestor do Programa Regional para a Redução dos 

Comportamentos Aditivos e Dependências no âmbito do PRS 2030. 
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ANEXOS 
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Anexo 1  
Minuta de carta convite, questionário e 

consentimento informado 
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Ex.mo(a) Senhor(a): 
“Nome” 
“Morada” 
“Freguesia” 
“Código Postal” 

ASSUNTO: Convite - Rastreio Organizado de Cancro do Pulmão nos Açores (ROCPA) 

 
O Centro de Oncologia dos Açores Prof. Doutor José Conde (COA) vem pelo 

presente convidá-lo para a participação no Rastreio de Cancro do Pulmão nos 

Açores (ROCPA), de acordo com o panfleto em anexo, onde são prestadas as 

informações necessárias. O rastreio é fácil, gratuito e eficaz. 

Para aderir preencha e assine este destacável com o consentimento 

informado e questionário prévio e devolva-o, pelo correio, no envelope RSF, sem 

custos. 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Declaro que:        Data:       ____ / ____ / ____ 
Pretendo participar no rastreio (S/N): ____  
Em caso afirmativo: 
• Adiro ao programa de rastreio de cancro do pulmão (ROCPA) e autorizo a recolha e 

informatização dos meus dados pessoais após ter sido informado do objetivo e métodos a 
utilizar, do direito à confidencialidade durante todo o processo e do conteúdo e forma de 
exercício dos direitos relativos aos meus dados pessoais. 

• Aceito que a coordenação do programa efetue tratamento estatístico e solicite às instituições 
de saúde pública ou privadas, profissionais de saúde, registos oncológicos ou outras, 
informações sobre os resultados de exames médicos e tratamentos a que, eventualmente, 
tenha sido submetido(a), para monitorização e avaliação do programa. 

• Fuma? (S/N): ___   
- Se sim, fuma desde que ano?__ Quantos cigarros por dia?____  
- Se é ex fumador, fumou de que ano a que ano?___ Quantos cigarros fumava por dia?___  

• Já tive diagnóstico de cancro do pulmão (S/N): ____ 
• Realizei TAC ao tórax nos últimos 12 meses(S/N): ____  
• Tenho/tive infeção respiratória ativa ou nos últimos 3 meses (S/N): ___ · (Nota: esta pergunta 

deverá ser feita também no dia da realização do TAC tórax, pelo técnico, uma vez que entre 
a carta convite e o dia do TAC do tórax , o utente poderá ter infeção respiratória) 

• Estou grávida (S/N): ___ 
 
Nome: (da base de dados) 
Data Nascimento: (da base de dados) 
N.º utente: (da base de dados) 

N.º de telemóvel para receção de resultados: (da base de dados) 
(Se os seus dados de identificação não estiverem corretos, por favor, retifíque-os aqui.) 

 
Assinatura:  _________________________________________________________________________  
 (Igual ao BI e/ou Cartão de Cidadão) 

Diga sim à vida!                                                                 O Presidente do COA   



                                       

23 

 
CONVITE - FOLHETO INFORMATIVO (conteúdo) 

O Centro de Oncologia dos Açores Prof. Doutor José Conde (COA), está a realizar 
um programa de Rastreio de Cancro do Pulmão nos Açores (ROCPA), que abrange 
homens e mulheres com idade entre 50 e 74 anos e que possuam fatores de risco 
elevado, designadamente elevado consumo tabágico registado (que sejam 
fumadores ativos ou ex-fumadores há menos de 15 anos e que tenham um 
consumo de tabaco igual ou superior a 20 Unidades Maço Ano (UMA). 
 
O cancro do pulmão é das neoplasias com maior incidência na Região Autónoma 
dos Açores, a maior causa de mortalidade por cancro e a que mais contribui para 
perda de anos de vida de saúde saudáveis. O rastreio e a deteção precoce de 
cancro do pulmão estão associados a uma significativa redução da mortalidade 
por essa patologia, estimando-se que, por cada 1.000 pessoas rastreadas, poderão 
ser evitadas entre 3 a 6 mortes por cancro do pulmão. 
 
Uma vez que está entre os utentes com elevado risco selecionados para rastreio, 
temos o prazer em convidá-lo (a) a participar através do preenchimento do 
questionário prévio e consentimento constante da carta convite para avaliação das 
condições de realização do rastreio, devolvendo-o pelo correio, no envelope RSF, 
sem custos. 
 
Não deverá fazer o rastreio se tiver diagnóstico prévio de neoplasia maligna do 
pulmão ou patologia que reduza substancialmente a esperança de vida. Nesta 
situação, em caso de dúvida, deverá contactar o seu Médico de Família/Médico 
Assistente.   
 
São ainda critérios de exclusão temporária (deverá fazer noutra altura): a) se tiver 
realizado TAC do tórax nos últimos 12 meses; b) se tiver infeção respiratória ativa ou 
recente (3 meses); c) se tiver incapacidade física ou mental que impeça a 
realização do exame; d) se estiver grávida. 
 
O exame de rastreio é uma TAC (tomografia computorizada de baixa dose) a realizar 
num Hospital.  No caso de aceitar a participação e cumprir os critérios de inclusão 
será convocado para o exame e serão explicadas dúvidas que possam ter sobre a 
sua realização. As imagens do exame serão analisadas por dois radiologistas, e 
ainda por um terceiro em caso de divergências. Em caso de rastreio negativo 
receberá o resultado por SMS e será convocado para a próxima volta. No caso de 
rastreio positivo será encaminhado para aferição hospitalar para o processo de 
diagnóstico definitivo e tratamento rápido e adequado. O rastreio positivo não é 
significado de cancro, mas de uma lesão suspeita que carece de verificação 
hospitalar. 
 
Perante qualquer dúvida ligue para o seu Centro de Saúde ou para o COA. 
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Informação sobre tratamento de dados pessoais 

A proteção dos seus dados é muito importante para o COA. Ao disponibilizar 
voluntariamente os seus dados pessoais, o COA, responsável pelo tratamento, tratará os 
mesmos com base no seu consentimento e do exercício das funções de interesse público 
ligadas à saúde (rastreio oncológico), sendo conservados somente pelo período 
estritamente necessário estabelecido na nossa Política de Privacidade. O COA reserva-se 
no direito de recorrer a entidade subcontratantes que tratem os seus dados, o que implica 
o acesso aos mesmos para efeitos da finalidade para a qual foram recolhidos. Quando tal 
sucede, o COA toma as medidas adequadas, contratualmente estabelecidas com os 
subcontratantes, de forma a assegurar que estas entidades apresentam garantias 
suficientes e adequadas de execução de medidas técnicas e organizativas e que atuarão 
apenas de acordo com as nossas instruções. Os dados poderão ser transferidos para 
terceiros, sendo que o COA assegura que são tomadas as salvaguardas necessárias para a 
garantia da proteção dos dados pessoais, nomeadamente na existência de transferências 
para fora do Espaço Económico Europeu. Adicionalmente, em qualquer momento e de 
forma gratuita, poderá solicitar esclarecimentos suplementares assim como exercer os 
seus direitos (de acesso, retificação, eliminação, oposição, limitação e portabilidade dos 
dados pessoais) nos termos definidos na Política de Privacidade e contactar o EPD do COA 
através do correio eletrónico <inserir e-mail>. Paralelamente, poderá sempre apresentar 
reclamação junto da Autoridade de Controlo Competente. 

 
 
 
 
  



                                       

25 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Anexo 2 
 

Fluxograma 
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